
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 517.291 - SP (2019/0181292-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ANGELO DE CAMARGO DALBEN  - SP330194 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL DOS SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
QUANTIDADE E NATUREZA DAS DROGAS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE DEMONSTRADA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a necessidade 
da medida extrema, considerando, sobretudo, a gravidade exacerbada 
da conduta imputada ao acusado, consubstanciada, sobretudo, na 
significativa quantidade e no tipo das drogas apreendidas – 201,13g de 
maconha e 9,12g de crack -, somando-se a isso a ausência de 
demonstração de que o paciente tenha fonte lícita de renda, o qual se 
declarou desempregado, circunstâncias que denotam, portanto, efetivo 
receio de reiteração delitiva. Prisão preventiva devidamente justificada 
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para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
visando, sobretudo, coibir a reprodução de fatos criminosos. 

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático indica que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedentes.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 13 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 517.291 - SP (2019/0181292-0)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   ANGELO DE CAMARGO DALBEN  - SP330194 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL DOS SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 

LUCAS GABRIEL DOS SANTOS SILVA - preso cautelarmente por suposta infração ao 

art. 33 da Lei n. 11.343/2006 - contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo (HC n. 2107666-65.2019.8.26.0000) que denegou a ordem nos termos da 

seguinte ementa (e-STJ fl. 76):

HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - PRISÃO 
PREVENTIVA - PRESENTES OS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS 
NO ART. 312, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - 
ILEGALIDADE - INOCORRÊNCIA - ORDEM DENEGADA.

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, não estarem presentes 

os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do CPP, 

ressaltando que pela pouca quantidade de droga apreendida pode-se inferir que o paciente 

não integra organização criminosa.

Sublinha ser o paciente primário, além de possuir residência fixa e ocupação 

lícita, podendo ser encontrado para todos os atos do processo.

Sustenta que, no caso de eventual condenação, o réu fará jus ao regime 

prisional mais brando, mostrando-se desproporcional a manutenção da custódia.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva do paciente.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 90/92).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 99/100 e 143/144), o Ministério 
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Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus, mas pela concessão 

da ordem de ofício (e-STJ fls. 166/171).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 517.291 - SP (2019/0181292-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 62/63):

(...) Pois bem, no caso dos autos, a materialidade dos fatos e os 
indícios de autoria se encontram indelevelmente demonstrados 
pelas provas coligidas em solo policial. Neste sentido, convém 
observar o auto de exibição e apreensão e o laudo de constatação 
prévia encadernados aos autos - dos quais se infere a apreensão de 
um trouxinha de crack (9,12g), uma trouxinha de maconha e um 
tijolo de maconha, num total de 201,13g (fls. 25/26 e 34/36) os 
depoimentos prestados pelos policiais Marcelo Fabiano de 
Camargo (fl. 07) e Alex Sandro Coutinho dos Santos (fl. 08) e a 
confissão do autuado (fl. 12). Na hipótese, o crime em si é doloso e 
apenado com pena privativa de liberdade superior a quatro anos. 
Segundo constou, verifica-se a possibilidade de estar o autuado 
trazendo consigo e guardando considerável quantidade de 
substância entorpecente para fins comerciais, grande causa dos 
flagelos sociais da região Andradinense. Conforme constou, os 
policiais receberam denúncias de que Juliano Rodrigues, vulgo 
"Cascata" estaria vendendo drogas. Em diligências, avistaram-no 
na companhia do autuado que dispensou dois invólucros no chão. 
Em revista pessoal nada de ilícito foi encontrado, porém os 
invólucros dispensados tratava-se de duas trouxinhas de crack e 
maconha, a qual o autuado Lucas confessou a propriedade e que 
iria vendê-la. Também disse que havia mais droga enterrada no 
terreno vizinho à casa de Juliano. A droga foi localizada e 
tratava-se de um tijolo de maconha de aproximadamente 200g. As 
circunstâncias que envolvem o caso extravasam as meras 
elementares do tipo penal do crime de tráfico. É que a expressiva 
quantidade de entorpecente localizada revela, a uma só vez, a séria 
incursão do autuado no mundo da criminalidade e a necessidade de 
se manter a custódia cautelar, como forma de se restabelecer a paz 
no local. Pelos mesmos fundamentos, observo não ser viável a 
substituição da prisão preventiva por nenhuma das hipóteses 
listadas no art. 319 do Código de Processo Penal. (grifos 
acrescidos).

O Tribunal de origem, por sua vez, em sede de habeas corpus lá impetrado, 

também manteve a segregação do paciente, assim dispondo, no que interessa (e-STJ fls. 

77/78):

E, in concreto, vislumbra-se ameaça à ordem pública na libertação 
do paciente.

Constata-se que a natureza, quantidade e forma de 
acondicionamento da droga cuja propriedade é atribuída ao 
paciente ("01 porção de cocaína, na forma de "crack", com peso 
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total aproximado de 9,12g; e 02 porções de "maconha", sendo 01 
tijolo, com peso aproximado de 186,25g, e 01 porção menor, 
pesando 9,lg, somando o total aproximado de 200,23g" - fl. 04, dos 
autos digitais da ação penal n° 15000139-42.2019.8.26.0605) são 
indicativos da prática de expressiva ofensa ao objeto de tutela 
legal, a saúde pública, a qual teria sido confirmada pelo paciente 
em sede administrativa (fls. 11/14).

Não há, ainda, demonstração de que o paciente tenha fonte lícita 
de renda, vez que a fl. 11 e fls. 23/24 declarou-se desempregado, 
fato esse que, considerado à luz da natureza patrimonial do delito 
que lhe é imputado, torna prima facie fundada a indispensabilidade 
da adoção de cautela extrema, visando-se coibir eventual 
reiteração de lesão ao bem jurídico em comento.

Tal circunstância evidencia a propensão do paciente para a prática 
de atividades ilícitas, demonstrando a sua periculosidade e a real 
possibilidade de que, soltos, voltem a delinquir.

(...) (g.n.)

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, ainda que se reconheça a eventual 

utilização de alguns fundamentos em tese inidôneos para a manutenção da segregação 

provisória, tais como, a natureza hedionda do delito e/ou o malefício que o tráfico ocasiona à 

sociedade, é necessário verificar que a decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão 

impetrado encontram-se fundamentados na garantia da ordem pública, considerando, 

sobretudo, gravidade exacerbada da conduta imputada ao acusado, consubstanciada, 

sobretudo, na significativa quantidade e no tipo das drogas apreendidas – 201,13g de 

maconha e 9,12g de crack -, somando-se a isso a ausência de demonstração de que o 

paciente tenha fonte lícita de renda, o qual se declarou desempregado, circunstâncias que 

denotam, portanto, efetivo receio de reiteração delitiva.

Justifica-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 

resguardar a ordem pública e conter a reprodução de fatos criminosos.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 

seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, RELATOR MINISTRO 

MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).
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Noutra perspectiva, [o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal 

preconiza que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica 

a necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

paciente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

3. No caso dos autos, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta delituosa, eis que, 
quando da prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos 
63,72 gramas de cocaína, 100,91 gramas de maconha e l,12 
grama de crack. Tais circunstâncias justificam seu encarceramento 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC 490.471/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
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TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 25/03/2019)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a 
garantia da ordem pública, notadamente pela quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos (135 g de maconha e 131 
g de cocaína), a indicar um maior desvalor da conduta perpetrada.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 108.460/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/03/2019, DJe 15/03/2019)

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRESENTES OS REQUISITOS AUTORIZADORES DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA 
PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A decretação da custódia cautelar encontra-se suficientemente 
fundamentada, diante das circunstâncias do caso, que, pelas 
características delineadas, retratam, in concreto, a necessidade da 
medida para a garantia da ordem pública, mormente em virtude da 
razoável quantidade e pela natureza da droga apreendida - 307g 
(trezentos e sete gramas) de cocaína.

Documento: 1849314 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/08/2019 Página  9 de 4



 
 

 

2. De fato, consoante pacífico entendimento desta Corte Superior, 
"a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes 
apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de prisão 
preventiva" (RHC 102.733/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2018, DJe de 11/10/2018).

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, 
não é apta a desconstituir a prisão processual, caso estejam 
presentes os requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem 
a imposição da medida extrema, como verificado na hipótese.

(HC 479.049/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 12/02/2019, DJe 07/03/2019)

De outro vértice, não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Por fim, estando presentes os requisitos para a decretação da prisão 

preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, incabível é a 

aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, sendo certo também que, à luz das 

circunstâncias fáticas anteriormente relatadas, providências menos gravosas seriam insuficientes 

para acautelar a ordem pública.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA NULIDADE DO LAUDO PERICIAL E 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO. TEMAS NÃO 
ENFRENTADOS NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. QUANTIDADE 
E DIVERSIDADE DO MATERIAL TÓXICO CAPTURADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. GRAVIDADE CONCRETA. 
GARANTIA DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. PROVIDÊNCIAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO DEMONSTRADO. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO 
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E, NA EXTENSÃO, IMPROVIDO. 

(...)

2. Não há constrangimento quando a constrição antecipada está 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da 
potencialidade lesiva do ilícito denunciado, revelada, sobretudo, 
pelo volume de material tóxico encontrado.

3. A quantidade e a diversidade de substâncias entorpecentes 
apreendidas - 736,31 g de maconha e 3,67 g de cocaína -, bem 
como a natureza mais nociva desta última - droga de alto poder 
viciante e alucinógeno -, são particularidades que, somadas, 
indicam dedicação à narcotraficância, autorizando a preventiva. 4. 
Consoante orientação jurisprudencial desta Corte Superior de 
Justiça, condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão preventiva, quando há nos 
autos elementos que autorizam a manutenção da medida extrema, 
como ocorre in casu. 5.

Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando a segregação se encontra justificada e mostra-se 
imprescindível para acautelar o meio social, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir 
a ordem pública, diante do periculum libertatis bem demonstrado 
na espécie.

6. Recurso parcialmente conhecido e, na extensão, improvido.

(RHC 100.209/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 09/10/2018, DJe 24/10/2018)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. NATUREZA E QUANTIDADE DA 
DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 
do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 
2. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada, com base em 
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elementos concretos, a gravidade concreta da conduta e a maior 
periculosidade do paciente, evidenciadas pela natureza e 
quantidade da drogas apreendidas - 650g de cocaína -, bem como 
pelas circunstâncias do delito, tendo em vista que praticado em 
local conhecido como ponto de venda de drogas, o que certifica a 
necessidade da custódia cautelar para garantia da ordem pública.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. Recurso em habeas corpus desprovido.

(RHC 103.731/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/11/2018, DJe 14/11/2018)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0181292-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 517.291 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15001394220198260605  201377062019  21076666520198260000

EM MESA JULGADO: 13/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ANGELO DE CAMARGO DALBEN  - SP330194 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LUCAS GABRIEL DOS SANTOS SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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